EMENDA Nº   3 , AO  Projeto de lei 198, DE 2005

( SL Nº 76, de 2005 )

Dê-se ao parágrafo único do artigo 1º do projeto em epígrafe, a seguinte redação:

“Parágrafo único – Entre os direitos e vantagens que passam a fazer jus os servidores descritos no ‘caput’, estão:

a) concessão da sexta-parte, nos termos do art. 129, da Constituição Estadual;

b)  licença-prêmio nos termos do art. 209, da Lei 10.261/68;

c) contagem de tempo para aposentadoria, independentemente do regime de contratação e desconsideração das eventuais interrupções para fins de aferição dos requisitos legais e constitucionais;

d) concessão, a critério do órgão médico oficial, de prorrogação de licença para tratamento de saúde, quando, por qualquer razão, o docente não tiver aulas atribuídas para além do fim da licença já concedida;

e) participação do docente licenciado para tratamento de saúde, no processo de atribuição de aulas inicial e no decorrer do ano letivo.”

JUSTIFICATIVA

É fato notório o grande percentual de servidores ocupantes de função-atividade – OFA - vinculados à Secretaria Estadual de Educação. Boa parte do Quadro do Magistério é admitida em caráter temporário, nos termos da Lei 500/74. Tais servidores exercem as mesmas atividades que os servidores efetivos, têm as mesmas atribuições e estão sujeitos ao mesmo regime disciplinar.

Contudo, por razões de equivocada aplicação da lei, aos OFA são negados direitos inerentes ao servidor público, direitos esses, absolutamente desvinculados com sua situação de não efetividade, como a concessão da sexta-parte, licença-prêmio, etc. Já é assente a jurisprudência paulista no sentido de conceder aos ocupantes de função-atividade, tais benefícios.

A presente emenda tem a finalidade de incluir os direitos elencados nas alíneas, ampliando o alcance do texto original.

Sala das Sessões, em 2/5/2005

a) Roberto Felício 

SPL - Código de Originalidade: 565618 290405 1212


